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MUNICÍPIO DE PIRES DO RIO 
 

Departamento de Licitação 
 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

PUBLICAÇÃO DO AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 15875/2025 - FMAS 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE PIRES DO RIO - ESTADO DE GOIÁS, por meio 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA pela Sra. 

Tatyana Macedo Gonçalves Batista realizará Dispensa de Licitação, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis. 

Data final para envio das propostas e documentações: 29/09/2025 

Horário final para envio das propostas e documentações: 23:59:59 

Endereço eletrônico para envio das propostas: 

https://go.centi.com.br/piresdorio/portalfornecedor/#/login 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa visando a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

FARMACOLÓGICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES ACOLHIDOS PELA CASA LAR MAURA ROSA DO AMARAL 

VELOSO E CRAS DA SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA DO 

MUNICÍPIO DE PIRES DO RIO/GO. 

  Descrição e quantidade: 

LOTE 01:     MEDICAMENTOS CASA LAR 

ITEM UND QTD ESPECIFICAÇÕES VALOR 

UNITÁRIO 

V. TOTAL 

 

01 

 

CX 

 

12 

CLORIDRATO DE NORTRIPTILINA 25 MG –         30 

COMPRIMIDOS 

 

R$ 33,32 

 

 R$ 399,84 

02 CX 12 
RISPERIDONA 1MG – 30 COMPRIMIDOS 

R$ 17,41 R$ 208,92 

03 CX 24 
RITALINA 10 MG – 60 COMPRIMIDOS 

R$ 88,55 R$ 2.125,20 

04 CX 06 
ARIPIPRAZOL 5 MG – MANIPILAR CPS QSP 60  

R$ 100,16 R$ 600,96 

05 CX 12 
DEPAKOTE ER 250MG – 60 CÁPSULAS 

R$ 109,50 R$ 1.314,00 

   
LOTE 02:  FRALDAS CRAS 

  

06 PCT 600 
FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL; TAM G; 

INDICADA PARA ADULTOS COM INCONTINÊNCIA 
R$ 18,45 R$ 11.070,00 

https://go.centi.com.br/piresdorio/portalfornecedor/#/login
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URINÁRIA E/OU FECAL; DEVE POSSUIR CAMADA 

INTERNA MACIA QUE EVITE IRRITAÇÕES NA PELE; 

COBERTURA EXTERNA IMPERMEÁVEL E SISTEMA 

DE ABSORÇÃO COM GEL SUPERABSORVENTE PARA 

MAIOR RETENÇÃO DE LÍQUIDOS E NEUTRALIZAÇÃO 

DE ODORES; DEVE CONTER BARREIRAS LATERAIS 

ANTIVAZAMENTO E FITAS ADECIVAS 

REPOSICIONÁVEIS OU SISTEMA EQUIVALENTE DE 

FIXAÇÃO QUE GARANTA AJUSTE ANATÔMICO E 

SEGURO; PACOTES ECONÔMICOS, COM 

QUANTIDADE MÍNIMA DE  08 UND POR PACOTE. 

 

 

 

07 

 

 

 

PCT 

 

 

 

600 

FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL; TAM XG; 

INDICADA PARA ADULTOS COM INCONTINÊNCIA 

URINÁRIA E/OU FECAL; DEVE POSSUIR CAMADA 

INTERNA MACIA QUE EVITE IRRITAÇÕES NA PELE; 

COBERTURA EXTERNA IMPERMEÁVEL E SISTEMA 

DE ABSORÇÃO COM GEL SUPERABSORVENTE PARA 

MAIOR RETENÇÃO DE LÍQUIDOS E NEUTRALIZAÇÃO 

DE ODORES; DEVE CONTER BARREIRAS LATERAIS 

ANTIVAZAMENTO E FITAS ADECIVAS 

REPOSICIONÁVEIS OU SISTEMA EQUIVALENTE DE 

FIXAÇÃO QUE GARANTA AJUSTE ANATÔMICO E 

SEGURO; PACOTES ECONÔMICOS, COM 

QUANTIDADE MÍNIMA DE 08 UND POR PACOTE. 

 

 

 

R$  18,90 

 

 

 

R$ 11.340,00 

 

 

 

 

08 

 

 

 

 

PCT 

 

 

 

 

200 

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL; TAM M; 

INDICADA PARA CRIANÇAS DE 5 A 9KG; COM 

CAMADA INTERNA SUAVE E RESPIRÁVEL; 

COBERTURA EXTERNA IMPERMEÁVEL; GEL 

ULTRABSORVENTE DE LONGA DURAÇÃO, 

BARREIRAS LATERAIS ANTIVAZAMENTO E 

SISTEMA DE FECHAMENTO COM FITAS ADESIVAS 

REPOSICIONÁVEIS OU EQUIVALENTES; DEVE 

GARANTIR CONFORTO, PROTEÇÃO E AJUSTE 

ANATÔMICO ADEQUADO AO CORPO DA CRIANÇA; 

PACOTES ECONÔMICOS CONTENDO NO MÍNIMO 40 

UNIDADES. 

 

 

 

 

R$ 46,76 

 

 

 

 

R$ 9.352,00 
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09 

 

 

 

 

PCT 

 

 

 

 

250 

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL; TAM G; 

INDICADA PARA CRIANÇAS DE 9 A 12KG; COM 

CAMADA INTERNA SUAVE E RESPIRÁVEL; 

COBERTURA EXTERNA IMPERMEÁVEL; GEL 

ULTRABSORVENTE DE LONGA DURAÇÃO, 

BARREIRAS LATERAIS ANTIVAZAMENTO E 

SISTEMA DE FECHAMENTO COM FITAS ADESIVAS 

REPOSICIONÁVEIS OU EQUIVALENTES; DEVE 

GARANTIR CONFORTO, PROTEÇÃO E AJUSTE 

ANATÔMICO ADEQUADO AO CORPO DA CRIANÇA; 

PACOTES ECONÔMICOS CONTENDO NO MÍNIMO 40 

UNIDADES. 

 

 

 

 

R$ 46,68 

 

 

 

 

R$ 11.670,00 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

PCT 

 

 

 

 

250 

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL; TAM XG; 

INDICADA PARA CRIANÇAS DE 12KG; COM CAMADA 

INTERNA SUAVE E RESPIRÁVEL; COBERTURA 

EXTERNA IMPERMEÁVEL; GEL ULTRABSORVENTE 

DE LONGA DURAÇÃO, BARREIRAS LATERAIS 

ANTIVAZAMENTO E SISTEMA DE FECHAMENTO 

COM FITAS ADESIVAS REPOSICIONÁVEIS OU 

EQUIVALENTES; DEVE GARANTIR CONFORTO, 

PROTEÇÃO E AJUSTE ANATÔMICO ADEQUADO AO 

CORPO DA CRIANÇA; PACOTES ECONÔMICOS 

CONTENDO NO MÍNIMO 40 UNIDADES. 

 

 

 

 

R$ 45,79 

 

 

 

 

R$ 11.447,50 

VALOR TOTAL R$ 59.528,42 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

1.3. Os valores acima apresentados consistem no valor máximo que o órgão aceitará por 

cada item. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

2.2. A participação na presente dispensa se dará mediante apresentação da proposta através do 

endereço eletrônico: https://go.centi.com.br/piresdorio/portalfornecedor/#/login,    até o dia 

e horário disposto no preâmbulo do presente documento.  

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores/prestadores de serviço: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu(s) anexo(s); 

https://go.centi.com.br/piresdorio/portalfornecedor/#/login
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2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

2.3.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.3.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.3.11. aplica-se o disposto no item 2.4.6. também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

fornecedor; 
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2.3.12. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e sociedades cooperativas. 

 

3. DOS REQUISITOS DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

3.2.O fornecedor deverá apresentar proposta de preço e documentação para habilitação, através 

do endereço eletrônico https://go.centi.com.br/piresdorio/portalfornecedor/#/login, 

mediante as seguintes orientações: 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

3.2.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.2.4. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor/prestador de serviço, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.2.5. Se o regime tributário da empresa implicar no recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.2.7. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

https://go.centi.com.br/piresdorio/portalfornecedor/#/login
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3.2.8. Uma vez enviada a proposta os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la; 

3.2.9. Juntamente com a proposta de preço, deverá o fornecedor/prestador de serviço declarar:  

3.2.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no procedimento, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.2.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49. 

3.2.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.2.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.2.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.3.Serão exigidos para fins de habilitação: 

 

3.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

3.3.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

3.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

3.3.1.3. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

3.3.1.4. Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

3.3.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

3.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

3.3.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

3.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

3.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

3.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

3.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

3.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

3.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou 

Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

3.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

3.3.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 
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3.3.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

 

4. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 

4.2.A partir das 13:00h do dia 30/09/2025, será procedida a análise das propostas recebidas. 

4.3.Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

4.4.No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.4.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado 

pela Administração. 

4.4.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

4.4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

4.5.Estando o preço compatível, será analisada a documentação para fins de habilitação. 

4.6.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.7.Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.7.1. contiver vícios insanáveis; 

4.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

4.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

4.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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4.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.8.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

4.9.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo agente de 

contratação, desde que não haja majoração do preço. 

4.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

4.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

4.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.2.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

5.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

5.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

5.2.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
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5.2.4. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas dos itens acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

5.2.5. Lista de impedidos de contratar ou licitar mantida pelo Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás – TCMGO https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-

acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/;  

5.2.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário.   

5.3.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a comissão de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.4.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.5.O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

5.6.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.7.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.8.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

5.9.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a análise será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Aviso de Contratação Direta. 

5.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
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classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação 

5.10.2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

6. CONTRATAÇÃO 

6.2.Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.3.O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa 

de Licitação.  

6.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

6.3.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou instrumento equivalente poderá ser 

prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração. 

6.4.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão 

nos anexos a este Aviso de Dispensa de Licitação.  

6.5.Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas 

no Decreto Municipal nº 9.366/2025. 

7.3. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

7.4. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.5. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

7.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

7.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento será divulgado no Portal de transparência do órgão e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

8.2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a análise será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário. 
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8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF. 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.11. Da análise será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

8.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

8.12.1. ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar 

8.12.2. ANEXO II - Termo de Referência 

8.12.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 

 

                                Pires do Rio - GO, 24 de setembro de 2025. 

 

ALINE CAMILY DE GODOY BRANQUINHO  

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

DECRETO 9.652/2025 
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

   1.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1 A Casa Lar vinculada à Assistência Social tem como objetivo principal acolher 

crianças, adolescentes em situação de vulnerabilidade social, afastados do convívio familiar por 

medida protetiva prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) proporcionando um 

ambiente seguro, acolhedor e com estrutura semelhante à de uma residência familiar. 

1.2 Neste contexto, visando atender as necessidades das crianças e adolescentes 

acolhidos pela Casa lar Maura Rosa do Amaral Veloso, assim como os usuários assistidos pelo 

CRAS da Secretária de Assistência Social e Cidadania do Município de Pires do Rio/GO, a 

necessidade da presente solicitação visa à aquisição de materiais farmacológicos essenciais para 

o atendimento das demandas de saúde das crianças e adolescentes acolhidos pela Casa Lar 

Maura Rosa do Amaral Veloso, bem como para suprir as necessidades do CRAS da 

Secretária de Assistência Social e Cidadania do Município de Pires do Rio/Go, no exercício 

de suas funções assistenciais. 

1.3 A Casa Lar abriga crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social e 

pessoal, muitas vezes encaminhados por medidas protetivas previstas no Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA). É por orientações médicas algumas crianças apresentam condições de 

saúde que exigem atenção contínua, com necessidade de medicamentos básicos e específicos, 

além de alguns assistidos pelo CRAS e Assistência Social de fraldas, que garantam sua 

qualidade de vida, bem-estar e recuperação. 

1.4 A ausência de medicamentos pode comprometer o tratamento de enfermidades 

comuns e crônicas, como condições que afetam a saúde mental, entre outros, colocando em 

risco a saúde e a integridade física dos acolhidos. Da mesma forma, o CRAS juntamente com 

a Secretária de Assistência Social, no desenvolvimento de suas atividades, também atende 

públicos vulneráveis que, em situações emergenciais, necessitam de suporte farmacológico 

(fraldas) imediato. 

1.5 Dessa forma, a aquisição dos referidos materiais se faz imprescindível para garantir 

um atendimento digno, humanizado e contínuo, assegurando os direitos fundamentais à saúde, 
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previstos na Constituição Federal e nas legislações pertinentes à proteção integral de crianças, 

adolescentes e demais indivíduos em situação de risco. 

2. REFERÊNCIA A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

2.1 A presente contratação, aquisição está em consonância com os planejamentos 

orçamentários do órgão. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

3.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

3.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

3.3 Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

3.4 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

3.5 Habilitação jurídica 

3.5.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

3.5.2 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

3.5.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

3.5.4 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

3.5.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

3.5.6 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede. 

3.5.7 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

3.5.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

3.5.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

3.6 Regularidade fiscal e trabalhista 

3.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

3.6.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

3.6.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

3.6.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

3.6.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  
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3.6.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

3.6.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

3.6.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

4. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E MEMÓRIA DE CÁLCULO 

4.1. A quantidade refere-se as receitas de medicamentos necessários para atender por 12 

meses ao crianças e adolescentes que residem na Casa Lar Maura Rosa do Amaral Veloso. 

Assim como o atendimento frequente de pessoas em situação de vulnerabilidade que necessitam 

de um auxílio de fraldas do CRAS, muitas das vezes pessoas idosas com mobilidade reduzida 

ou acamadas e crianças em situação de vulnerabilidade social. 

 

LOTE 01: MEDICAMENTOS CASA LAR 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO 

 

 

01 

 

CX 

 

12 

CLORIDRATO DE NORTRIPTILINA 25 MG – 30 

COMPRIMIDOS 

02 CX 12 
RISPERIDONA 1MG – 30 COMPRIMIDOS 

 

03 CX 24 
RITALINA 10 MG – 60 COMPRIMIDOS 

 

04 CX 06 
ARIPIPRAZOL 5 MG – 30 COMPRIMIDOS 

MANIPULAR CPS QSP – 60 CÁPSULAS 

 

05 CX 12 
DEPAKOTE ER 250MG – 60 CÁPSULAS 
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LOTE 02:  FRALDAS 

FRALDAS GERIÁTRICAS (1200) CRAS 

06 PCT 600 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL; TAM G; INDICADA 

PARA ADULTOS COM INCONTINÊNCIA URINÁRIA E/OU 

FECAL; DEVE POSSUIR CAMADA INTERNA MACIA QUE 

EVITE IRRITAÇÕES NA PELE; COBERTURA EXTERNA 

IMPERMEÁVEL E SISTEMA DE ABSORÇÃO COM GEL 

SUPERABSORVENTE PARA MAIOR RETENÇÃO DE 

LÍQUIDOS E NEUTRALIZAÇÃO DE ODORES; DEVE CONTER 

BARREIRAS LATERAIS ANTIVAZAMENTO E FITAS 

ADECIVAS REPOSICIONÁVEIS OU SISTEMA EQUIVALENTE 

DE FIXAÇÃO QUE GARANTA AJUSTE ANATÔMICO E 

SEGURO; PACOTES ECONÔMICOS, COM QUANTIDADE 

MÍNIMA DE 08 UND POR PACOTE. 

 

07 PCT 600 FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL; TAM XG; 

INDICADA PARA ADULTOS COM INCONTINÊNCIA 

URINÁRIA E/OU FECAL; DEVE POSSUIR CAMADA INTERNA 

MACIA QUE EVITE IRRITAÇÕES NA PELE; COBERTURA 

EXTERNA IMPERMEÁVEL E SISTEMA DE ABSORÇÃO COM 

GEL SUPERABSORVENTE PARA MAIOR RETENÇÃO DE 

LÍQUIDOS E NEUTRALIZAÇÃO DE ODORES; DEVE CONTER 

BARREIRAS LATERAIS ANTIVAZAMENTO E FITAS 

ADECIVAS REPOSICIONÁVEIS OU SISTEMA EQUIVALENTE 

DE FIXAÇÃO QUE GARANTA AJUSTE ANATÔMICO E 

SEGURO; PACOTES ECONÔMICOS, COM QUANTIDADE 

MÍNIMA DE 08 UND POR PACOTE. 

 

FRALDAS INFANTIL 

08 PCT 200 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL; TAM M; INDICADA 

PARA CRIANÇAS DE 5 A 9KG; COM CAMADA INTERNA 

SUAVE E RESPIRÁVEL; COBERTURA EXTERNA 

IMPERMEÁVEL; GEL ULTRABSORVENTE DE LONGA 

DURAÇÃO, BARREIRAS LATERAIS ANTIVAZAMENTO E 

SISTEMA DE FECHAMENTO COM FITAS ADESIVAS 

REPOSICIONÁVEIS OU EQUIVALENTES; DEVE GARANTIR 

CONFORTO, PROTEÇÃO E AJUSTE ANATÔMICO 

ADEQUADO AO CORPO DA CRIANÇA; PACOTES 

ECONÔMICOS CONTENDO NO MÍNIMO 40 UNIDADES. 

 

09 PCT 250 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL; TAM G; INDICADA 

PARA CRIANÇAS DE 9 A 12KG; COM CAMADA INTERNA 

SUAVE E RESPIRÁVEL; COBERTURA EXTERNA 

IMPERMEÁVEL; GEL ULTRABSORVENTE DE LONGA 
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5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA 

SOLUÇÃO 

5.1 Com o objetivo de garantir a correta aquisição de medicamentos e insumos 

farmacológicos essenciais à promoção da saúde e bem-estar dos beneficiários da rede de 

assistência social do município, foi realizado um levantamento de mercado junto a fornecedores 

locais e regionais. Este levantamento visou identificar empresas habilitadas, com experiência 

comprovada no fornecimento de materiais farmacológicos, que atendam às exigências legais e 

sanitárias, incluindo: 

• Registro ativo junto à ANVISA; 

• Autorização de funcionamento pela Vigilância Sanitária; 

• Capacidade técnica e logística para fornecer medicamentos dentro dos prazos 

estipulados e em conformidade com os padrões de qualidade exigidos. 

5.2 Durante o levantamento, foram consultadas pelo menos três empresas do setor, 

observando-se aspectos como: 

• Variedade de produtos oferecidos; 

• Preços praticados; 

• Prazos de entrega; 

• Capacidade de fornecimento contínuo; 

DURAÇÃO, BARREIRAS LATERAIS ANTIVAZAMENTO E 

SISTEMA DE FECHAMENTO COM FITAS ADESIVAS 

REPOSICIONÁVEIS OU EQUIVALENTES; DEVE GARANTIR 

CONFORTO, PROTEÇÃO E AJUSTE ANATÔMICO 

ADEQUADO AO CORPO DA CRIANÇA; PACOTES 

ECONÔMICOS CONTENDO NO MÍNIMO 40 UNIDADES. 

 

10 PCT 250 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL; TAM XG; INDICADA 

PARA CRIANÇAS DE 12KG; COM CAMADA INTERNA 

SUAVE E RESPIRÁVEL; COBERTURA EXTERNA 

IMPERMEÁVEL; GEL ULTRABSORVENTE DE LONGA 

DURAÇÃO, BARREIRAS LATERAIS ANTIVAZAMENTO E 

SISTEMA DE FECHAMENTO COM FITAS ADESIVAS 

REPOSICIONÁVEIS OU EQUIVALENTES; DEVE GARANTIR 

CONFORTO, PROTEÇÃO E AJUSTE ANATÔMICO 

ADEQUADO AO CORPO DA CRIANÇA; PACOTES 

ECONÔMICOS CONTENDO NO MÍNIMO 40 UNIDADES. 
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• Histórico de atendimento a órgãos públicos ou instituições similares. 

5.3 Os preços obtidos foram compatíveis com os praticados no mercado farmacêutico 

e considerados dentro dos parâmetros orçamentários da Secretária.  

 

6.ESTIMATIVA DE PREÇOS 

6.1 A estimativa do valor da contratação está no importe de R$ 60.000,00 (sessenta 

mil reais).   

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1 A escolha pela contratação de empresa especializada no fornecimento de 

materiais farmacológicos justifica-se pelas seguintes razões: 

• Necessidade contínua e específica de medicamentos e insumos para o 

tratamento de crianças e adolescentes em situação de acolhimento, garantindo o direito à saúde 

previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

• Apoio às famílias em situação de vulnerabilidade social, atendidas pelos 

programas sociais, que frequentemente necessitam de acesso facilitado a medicamentos de uso 

comum. 

• Impossibilidade de fornecimento interno, dada a inexistência de estrutura 

própria da Secretária para aquisição, armazenamento e distribuição regular desses materiais. 

• Urgência e regularidade no atendimento, que requerem a contratação de 

fornecedor que garanta o fornecimento conforme demanda, com entregas ágeis e produtos 

dentro dos padrões técnicos e sanitários. 

7.2 A contratação permitirá a manutenção da qualidade dos serviços prestados, 

promovendo o cuidado integral dos acolhidos e das famílias em situação de vulnerabilidade, 

conforme diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e do SUAS. 

7.3 Diante do exposto, entende-se como tecnicamente viável e socialmente 

necessária a contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais 

farmacológicos, como forma de assegurar a continuidade, eficiência e qualidade dos serviços 

prestados pela Casa Lar e CRAS, no atendimento à população mais vulnerável do município de 

Pires do Rio/GO. 

 

8. PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS 
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8.1 Não há necessidade que sejam adotadas providências específicas anteriores à 

contratação. 

 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

9.1 Não existem contratações correlatas ou interdependentes em andamento ou 

previstas. 

 

10. IMPACTOS AMBIENTAIS  

10.1 A contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais 

farmacológicos, no âmbito da Secretária de Assistência Social e Cidadania, apresenta impactos 

ambientais indiretos e de baixa magnitude, uma vez que não se trata de atividade industrial, 

de extração ou geração de resíduos em larga escala no local da execução. 

10.2 No entanto, alguns aspectos ambientais devem ser observados: 

• Geração de resíduos farmacêuticos: O uso de medicamentos pode gerar 

sobras, embalagens e medicamentos vencidos, que devem ser descartados corretamente, 

conforme as normas da ANVISA (RDC nº 222/2018) e da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

• Logística e transporte: O transporte dos produtos pode ocasionar emissão de 

poluentes (CO₂ e particulados), consumo de combustíveis fósseis e uso de embalagens plásticas 

ou de papel, o que implica impactos indiretos relacionados à cadeia de suprimentos. 

• Armazenamento adequado: Produtos farmacológicos exigem cuidados 

específicos de armazenamento. Caso não sejam obedecidas as normas de acondicionamento, há 

risco de degradação química, tornando-os impróprios para o uso e potencialmente danosos ao 

meio ambiente se descartados de forma irregular. 

10.3 Para minimizar os impactos ambientais, as seguintes medidas serão 

observadas: 

• Seleção de empresas fornecedoras que cumpram com as legislações ambientais 

e sanitárias vigentes; 

• Adoção de práticas de descarte correto de medicamentos vencidos e resíduos 

farmacológicos, com encaminhamento a pontos de coleta especializados; 

• Incentivo ao uso de embalagens recicláveis e reutilizáveis sempre que possível; 
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• Fiscalização quanto às condições de transporte e armazenamento, assegurando a 

integridade dos produtos e evitando perdas ou descarte indevido. 

10.4 Embora a contratação em si não represente risco ambiental significativo, é 

fundamental que sejam adotadas práticas sustentáveis e procedimentos responsáveis durante o 

fornecimento, uso e descarte dos materiais farmacológicos. Dessa forma, busca-se garantir a 

proteção do meio ambiente, em consonância com os princípios da responsabilidade 

socioambiental na gestão pública. 

 

11. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO 

11.1 Com base na análise realizada no presente Estudo Técnico Preliminar, declaro 

que a contratação de empresa visando a aquisição de materiais farmacológicos, para atender as 

necessidades das crianças e adolescentes acolhidos pela Casa lar Maura Rosa do Amaral Veloso 

e CRAS da Secretária de Assistência Social e Cidadania do Município de Pires do Rio/GO, é 

VIÁVEL e plenamente adequada para atender à demanda identificada pela Secretária 

Municipal da Assistência Social e Cidadania. 

 

Pires do Rio, 12 de agosto de 2025 

 

 

DEISIANE CRISTINA SILVA 

Chefe de Divisão de Programas Sociais 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

1.1 Contratação de empresa visando a aquisição de materiais farmacológicos, para 

atender as necessidades das crianças e adolescentes acolhidos pela Casa lar Maura Rosa 

do Amaral Veloso e CRAS da Secretária de Assistência Social e Cidadania do 

Município de Pires do Rio/GO. 

 

LOTE 01: MEDICAMENTOS CASA LAR 

ITEM UND QTD ESPECIFICAÇÕES VALOR 

UNITÁRIO 

V. TOTAL 

 

01 

 

CX 

 

12 

CLORIDRATO DE NORTRIPTILINA 25 MG 

–         30 COMPRIMIDOS 

 

R$  33,32 

 

R$ 399,84 

02 CX 12 
RISPERIDONA 1MG – 30 COMPRIMIDOS 

R$  17,41 R$ 208,92 

03 CX 24 
RITALINA 10 MG – 60 COMPRIMIDOS 

R$   88,55 R$ 2.125,20 

04 CX 06 
ARIPIPRAZOL 5 MG – MANIPILAR CPS 

QSP 60  
R$   100,16 R$ 600,96 

05 CX 12 
DEPAKOTE ER 250MG – 60 CÁPSULAS 

R$   109,50 R$ 1.314,00 

   
LOTE 02: FRALDAS CRAS 

  

 

 

 

 

06 

 

 

 

 

PCT 

 

 

 

 

600 

FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL; 

TAM G; INDICADA PARA ADULTOS COM 

INCONTINÊNCIA URINÁRIA E/OU FECAL; 

DEVE POSSUIR CAMADA INTERNA 

MACIA QUE EVITE IRRITAÇÕES NA PELE; 

COBERTURA EXTERNA IMPERMEÁVEL E 

SISTEMA DE ABSORÇÃO COM GEL 

SUPERABSORVENTE PARA MAIOR 

RETENÇÃO DE LÍQUIDOS E 

NEUTRALIZAÇÃO DE ODORES; DEVE 

CONTER BARREIRAS LATERAIS 

ANTIVAZAMENTO E FITAS ADECIVAS 

REPOSICIONÁVEIS OU SISTEMA 

EQUIVALENTE DE FIXAÇÃO QUE 

 

 

 

 

R$   18,45 

 

 

 

 

R$ 11.070,00 
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GARANTA AJUSTE ANATÔMICO E 

SEGURO; PACOTES ECONÔMICOS, COM 

QUANTIDADE MÍNIMA DE  08 UND POR 

PACOTE. 

 

 

 

 

 

07 

 

 

 

 

 

PCT 

 

 

 

 

 

600 

FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL; 

TAM XG; INDICADA PARA ADULTOS 

COM INCONTINÊNCIA URINÁRIA E/OU 

FECAL; DEVE POSSUIR CAMADA 

INTERNA MACIA QUE EVITE IRRITAÇÕES 

NA PELE; COBERTURA EXTERNA 

IMPERMEÁVEL E SISTEMA DE 

ABSORÇÃO COM GEL 

SUPERABSORVENTE PARA MAIOR 

RETENÇÃO DE LÍQUIDOS E 

NEUTRALIZAÇÃO DE ODORES; DEVE 

CONTER BARREIRAS LATERAIS 

ANTIVAZAMENTO E FITAS ADECIVAS 

REPOSICIONÁVEIS OU SISTEMA 

EQUIVALENTE DE FIXAÇÃO QUE 

GARANTA AJUSTE ANATÔMICO E 

SEGURO; PACOTES ECONÔMICOS, COM 

QUANTIDADE MÍNIMA DE 08 UND POR 

PACOTE. 

 

 

 

 

 

R$ 18,90 

 

 

 

 

 

R$ 11.340,00 

 

 

 

 

 

08 

 

 

 

 

 

PCT 

 

 

 

 

 

200 

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL; TAM 

M; INDICADA PARA CRIANÇAS DE 5 A 

9KG; COM CAMADA INTERNA SUAVE E 

RESPIRÁVEL; COBERTURA EXTERNA 

IMPERMEÁVEL; GEL ULTRABSORVENTE 

DE LONGA DURAÇÃO, BARREIRAS 

LATERAIS ANTIVAZAMENTO E SISTEMA 

DE FECHAMENTO COM FITAS ADESIVAS 

REPOSICIONÁVEIS OU EQUIVALENTES; 

DEVE GARANTIR CONFORTO, PROTEÇÃO 

E AJUSTE ANATÔMICO ADEQUADO AO 

CORPO DA CRIANÇA; PACOTES 

ECONÔMICOS CONTENDO NO MÍNIMO 40 

UNIDADES. 

 

 

 

 

 

R$ 46,76 

 

 

 

 

 

R$ 9.352,00 
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09 

 

 

 

 

 

PCT 

 

 

 

 

 

250 

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL; TAM 

G; INDICADA PARA CRIANÇAS DE 9 A 

12KG; COM CAMADA INTERNA SUAVE E 

RESPIRÁVEL; COBERTURA EXTERNA 

IMPERMEÁVEL; GEL ULTRABSORVENTE 

DE LONGA DURAÇÃO, BARREIRAS 

LATERAIS ANTIVAZAMENTO E SISTEMA 

DE FECHAMENTO COM FITAS ADESIVAS 

REPOSICIONÁVEIS OU EQUIVALENTES; 

DEVE GARANTIR CONFORTO, PROTEÇÃO 

E AJUSTE ANATÔMICO ADEQUADO AO 

CORPO DA CRIANÇA; PACOTES 

ECONÔMICOS CONTENDO NO MÍNIMO 40 

UNIDADES. 

 

 

 

 

 

R$  46,68 

 

 

 

 

 

R$  11.670,00 

 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

 

PCT 

 

 

 

 

 

250 

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL; TAM 

XG; INDICADA PARA CRIANÇAS DE 12KG; 

COM CAMADA INTERNA SUAVE E 

RESPIRÁVEL; COBERTURA EXTERNA 

IMPERMEÁVEL; GEL ULTRABSORVENTE 

DE LONGA DURAÇÃO, BARREIRAS 

LATERAIS ANTIVAZAMENTO E SISTEMA 

DE FECHAMENTO COM FITAS ADESIVAS 

REPOSICIONÁVEIS OU EQUIVALENTES; 

DEVE GARANTIR CONFORTO, PROTEÇÃO 

E AJUSTE ANATÔMICO ADEQUADO AO 

CORPO DA CRIANÇA; PACOTES 

ECONÔMICOS CONTENDO NO MÍNIMO 40 

UNIDADES. 

 

 

 

 

 

R$ 45,79 

 

 

 

 

 

R$  11.447,50 

                                                                                VALOR TOTAL                      R$ 59.528,42 

 

1.2 Os descritivos dos serviços, em respeito ao art. 19, II da MLCC não foram retirados 

do Catálogo do Governo Federal porque não foi encontrado nenhuma descrição compatível na 

exatidão com o serviço que será prestado. 

1.3 O custo total da contratação é de R$ 59.528,42 (cinquenta e nove mil 

quinhentos e vinte e oito reais e quarenta e dois centavos). 

 

2. DO PRAZO CONTRATUAL 
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2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses da assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

3.1 A presente contratação está em consonância com os planejamentos orçamentários 

do órgão. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.7 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Subcontratação 

4.1.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2 Garantia 

4.2.1 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à garantia da contratação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de execução 

5.1.1. Início da execução do objeto: todos os produtos/serviços serão entregues 

conforme solicitado e a critério da Secretária competente, de acordo com a Ordem de 

Fornecimento emitido pelo setor de Compras e devidamente indicados no Estudo Técnico 

Preliminar – ETP, parte inseparável do processo administrativo licitatório. 

5.1.2. Local da Entrega: Prefeitura Municipal de Pires do Rio; Endereço: Praça 

Francisco Felipe Machado, nº 37, Centro. Pires do Rio -GO. Contato: (64) 98440-0072 

(Assistência Social).     . 

5.2. Horário de Entrega:  07:30 às 11:30 e 13:00 às 17:00 
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5.3. Fornecer e prestar o serviço do objeto obedecendo às quantidades requisitadas, 

qualidade, horários, prazos e locais estabelecidos para a entrega.  

5.4. Garantia do serviço 

5.4.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

7. GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão irá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos e pelo gestor do contrato. 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
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7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

7.7.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 

gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

7.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 
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7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

7.9.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

7.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. 

7.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade. 

 

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

8.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

8.1.1. não produzir os resultados acordados, 

8.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

8.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.2. Recebimento do serviço 

8.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

pelos fiscais após a ordem de compra. 
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8.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere 

a parcela a ser paga. 

8.2.3. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizarão o recebimento 

provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter técnico.  

8.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 

sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

8.2.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 

o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

8.2.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.2.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório 

8.2.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.2.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

8.2.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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8.2.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 04 (quatro) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.2.12. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

8.2.13. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

8.2.14. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.2.15. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

8.2.16. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.2.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.2.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

8.2.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

8.3. Liquidação 
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8.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de até 3 (três) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

8.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

8.3.3. o prazo de validade; 

8.3.4. a data da emissão;  

8.3.5. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.3.6. o período respectivo de execução do contrato;  

8.3.7. o valor a pagar; e  

8.3.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.3.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 

o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.3.10.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.3.11. A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.3.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.3.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   
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8.3.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

8.3.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação.   

8.4. Prazo para pagamento 

8.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis da finalização 

da liquidação da despesa. 

8.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

8.5. Forma de pagamento 

8.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

8.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1 Julgamento da Proposta 

9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

Pregão de Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço, por item. 
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9.1.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.1.3 Alvará sanitário devidamente registrado e devidamente válido. 

9.1.4 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.1.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.1.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.1.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.1.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede. 

9.1.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.1.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

9.1.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

9.2 Regularidade fiscal e trabalhista 

9.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

9.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

9.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÉRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral. 

10.2  A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

DOTAÇÕES: 

08.243.1461.2.260.3.3.90.30.00 – Ficha :400 - Fonte: 100 

08.244.1160.2.229.3.3.90.30.00 – Ficha:415 – Fonte:129 
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10.3A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

11.2 Prestar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

11.3 Responsabilizar-se pelos encargos e quaisquer outras despesas com a equipe de 

trabalho. 

11.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço de acordo com 

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

11.5 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 

fixado neste termo; 

11.6 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

11.7 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecedem o prazo final para o fim do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

12.1 A Contratante obriga-se a: 

12.2 Receber provisoriamente o serviço; 

12.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço com as 

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos;  

12.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de servidor especialmente designado; 

12.5 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido 
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13 DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

13.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano contados da assinatura 

do contrato, aplicando-se o índice INPC. 

13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

13.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

13.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

13.8 O reajuste será realizado por Apostilamento. 

13.9 Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou 

previsível de efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do 

contrato, a contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato. 

13.10 A recomposição de preços com vistas ao restabelecimento do equilíbrio 

econômico financeiro somente se dará após o prazo da validade da proposta, que não deverá 

ser inferior à 60 (Sessenta) dias, mediante apresentação de requerimento apresentando a 

planilha de composição de preços dos produtos, bem como documentos que comprovem 

satisfatoriamente a quebra do equilíbrio econômico financeiro do contrato. 

13.11 O Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas 

justificativas, nos casos previstos no art. 124 da Lei no 14.133/2021; 
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13.12 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) de seu valor inicial, conforme previsto artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

15 MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 

15.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, 

sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência 

de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

16 INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, conforme disposto da Lei 14.133/2021. 

 

Pires do Rio-GO, 08 de setembro de 2025 

 

DEISIANE CRISTINA SILVA 

Chefe de Divisão de Programas Sociais 
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DO CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __________/___________ 

Celebram entre si o ____________ e 

________________________ 

 

O ______________, com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 

representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela 

_____________________, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 

n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a 

Contratação de empresa visando a aquisição de materiais farmacológicos, para atender as 

necessidades das crianças e adolescentes acolhidos pela Casa lar Maura Rosa do Amaral Veloso 

e CRAS da Secretária de Assistência Social e Cidadania do Município de Pires do Rio/GO, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTI

DADE 

ESPECIFICAÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4. O Termo de Referência; 
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1.5. O Aviso de Dispensa da Licitação; 

1.6. A Proposta do contratado; 

1.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.8. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

1.9. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.10. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data de assinatura deste contrato. 
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6.1.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

6.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.1.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de 

efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a 

contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 

incontroversa da execução do serviço, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço executado, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do serviço, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato; 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 



  

 Praça Francisco Felipe Machado, nº37 
Centro, CEP: 75200-000, Pires do Rio/GO 
Tel: (64) 3461-4000/ (64) 3461-4005 

“Conheça e divulgue a arte e a 
cultura de Goiás.” 

 

MUNICÍPIO DE PIRES DO RIO 
 

Departamento de Licitação 
 

 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.7. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede do contratado; 5) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 6) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação;  

8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 
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8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

8.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

8.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

8.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.22. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.23. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do agente 

público que desempenhe função na licitação ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos 

do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

8.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização do Contratado. 

8.26. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 

insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o 

fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 

tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e 

aplicação da obra. 

8.27. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no seguinte local: ao Hospital 

Municipal Benedito Rodrigues do Nascimento no Município de Pires do Rio – Go. 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

10.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 

conforme disposto no Decreto n° 9366/2025. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

11.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

11.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

12.1.1. Gestão/Unidade:  

12.1.2. Fonte de Recursos:   

12.1.3. Programa de Trabalho:  

12.1.4. Elemento de Despesa:  

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – OBRIGAÇÕES QUANTO A LGPD 

15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

15.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  
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15.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

15.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

15.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

15.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

15.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da cidade de Pires do Rio-GO para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Local e data 

Contratante 

Contratado 

 

Testemunhas 

1- 

2- 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 


